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CENTRO ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DE DESASTRES

SITUAÇÃO JURÍDICA ESPECIAL

Para a decretação de SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA (SE) 
e ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA (ECP) são 

necessários levantamentos de dados de Desastre.



CENTRO ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DE DESASTRES

Por que falar em 
Levantamento de 

dados?

• INSTRUÇÃO NORMATIVA nº02 
(MIN, 20 de dezembro de 
2016) 

• É o documento que estabelece
os critérios para subsidiar a
decretação de Situação de
Emergência (SE) e Estado de
Calamidade Pública (ECP)









Operação Muzema



20032019



O que é Proteção e Defesa Civil?



CENTRO ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DE DESASTRES

POLÍTICA 
NACIONAL DE 
PROTEÇÃO E 
DEFESA CIVIL

✓Proteção e Defesa Civil:

Conjunto de ações de
prevenção, mitigação, preparação,
resposta e recuperação destinadas a
evitar desastres e minimizar seus
impactos sobre a população e a
promover o retorno à normalidade
social, econômica ou ambiental;



Ciclo de Gestão em Proteção e 
Defesa Civil?





O que é Evento Adverso?



III WORKSHOP DA REGIONAL METROPOLITANA COM GESTORES MUNICIPAIS DE DEFESA CIVIL

Evento 
adverso 

Ocorrência desfavorável, prejudicial, 
imprópria. 

Acontecimento que traz prejuízo, 
infortúnio. Fenômeno causador de 
um desastre. 

Desastre natural, tecnológico ou de 
origem antrópica – Previsão no 
anexo V – IN 02 de 2016;
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Desalojado

Pessoa que foi obrigada a
abandonar temporária ou
definitivamente sua habitação,
em função de evacuações
preventivas, destruição ou
avaria grave, decorrentes do
desastre, e que, não
necessariamente, carece de
abrigo provido pelo Sistema
Nacional de Proteção e Defesa
Civil.
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Desabrigado

Desalojado ou pessoa cuja
habitação foi afetada por dano
ou ameaça de dano e que
necessita de abrigo provido
pelo Sistema Nacional de
Proteção e Defesa Civil.
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Flagelado

Pessoa vitimada por evento
adverso, que, mesmo após
cessada a calamidade, não
apresenta condições de retorno
à normalidade sem apoio e
auxílio da comunidade ou de
órgãos governamentais.
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Afetado

Qualquer pessoa que tenha 
sido atingida ou prejudicada 
por desastre (deslocado, 
desabrigado, ferido etc.).



III WORKSHOP DA REGIONAL METROPOLITANA COM GESTORES MUNICIPAIS DE DEFESA CIVIL

Dano

Resultado das perdas humanas,
materiais ou ambientais
infligidas às pessoas,
comunidades, instituições,
instalações e aos ecossistemas,
como consequência de um
desastre [INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº

02/2016]



III WORKSHOP DA REGIONAL METROPOLITANA COM GESTORES MUNICIPAIS DE DEFESA CIVIL

Prejuízo

Medida de perda relacionada com
o valor econômico, social e
patrimonial de um determinado
bem, em circunstâncias de
desastre;



IN nº 2 estabelece as seguintes 
SITUAÇÕES ESPECIAIS JURÍDICAS:

❖Situação de emergência (SE):

Situação anormal, provocada 
por desastres, causando 
danos e prejuízos que 
impliquem o 
comprometimento parcial 
da capacidade de resposta
do poder público do ente 
federativo atingido;

❖Estado de calamidade 
pública (ECP):

Situação anormal, provocada 
por desastre, causando 
danos e prejuízos que 
impliquem o 
comprometimento 
substancial da capacidade 
de resposta do poder público 
do ente federativo atingido;



COMO AGIR COM AÇÕES CONJUNTAS PARA 
RESPOSTA A DESASTRE? 
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Plano de Contingência

Em princípio, o plano de contingência deve ser elaborado com grande 
antecipação, para atingir a finalidade de:

facilitar as atividades de preparação para 
emergências e desastres;

otimizar as atividades de resposta aos 
desastres.

Plano de contingência é o planejamento tático que é elaborado a partir de uma 
determinada hipótese de desastre.

Denomina-se de contingência a uma situação de incerteza, quanto a um 
determinado evento, fenômeno ou acidente, que pode se concretizar ou não, 

durante um período de tempo determinado.



III WORKSHOP DA REGIONAL METROPOLITANA COM GESTORES MUNICIPAIS DE DEFESA CIVIL

Desenvolvimento do Plano de 
Contingência



III WORKSHOP DA REGIONAL METROPOLITANA COM GESTORES MUNICIPAIS DE DEFESA CIVIL

Matriz de Atividade x 
Responsabilidade



AÇÕES DE RESPOSTA AOS DESASTRES
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Evolução Cronológica dos Desastres

Pré-impacto
Corresponde ao intervalo de tempo que
medeia entre o prenúncio da ocorrência de
um fenômeno ou evento adverso definido e o
desencadeamento de um desastre.

Impacto

Também guarda relações com as
características intrínsecas dos desastres e
corresponde ao intervalo de tempo, durante
o qual o evento adverso manifesta-se em
toda a sua plenitude.

Atenuação ou 
limitação de 
Danos

Fase de limitação de danos, ou ainda, como
fase de rescaldo, corresponde à situação
imediata a do impacto quando os efeitos
físicos, químicos e biológicos, dos fenômenos
ou eventos adversos, iniciam o processo de
atenuação.

Nesta fase, podem ocorrer focos de
recrudescimento do desastre primário e
desastres secundários ao desastre inicial.



PRÉ IMPACTO









Divididas 
em:

Controle de sinistros e 
Socorro às 
populações em risco;

Assistência às 
populações afetadas;

Reabilitação dos 
cenários dos 
desastres.



Controle de 
sinistros e 
Socorro às 
populações 

em risco:

• isolamento das áreas de 
riscos ou áreas críticas;

• evacuação das populações 
em risco;

• combate direto aos sinistros;

• controle de trânsito;

• segurança da área sinistrada.

Ações de 
Combate 

aos 
Sinistros

• busca e salvamento;

• primeiros-socorros;

• atendimento pré-hospitalar;

• atendimento médico-
cirúrgico de urgência.

As ações de 
socorro às 
populações 
afetadas ou 

em 
situação de 

risco 
iminente



Assistência às populações 
afetadas por Desastres

Atividades logísticas no 
gerenciamento dos 

desastres

•suprimento de água potável;

•provisão de alimentos;

•suprimento de material de estacionamento, 
como barracas, redes de dormir, colchonetes, 
roupas-de-cama, travesseiros e utensíl ios de 
copa e cozinha;

•suprimento de roupas, agasalhos e calçados;

•suprimento de material de limpeza e de 
higienização;

•prestação de serviços gerais, como 
lavanderia, banho e apoio à preparação e  à 
conservação de alimentos;

•administração geral de acampamentos e 
abrigos provisórios;

•apoio logístico às equipes técnicas 
empenhadas nas operações, especialmente 
com material de engenharia, como pás 
carregadoras, valetadoras e geradores, 
material de saúde e de transporte, além de 
atividades de manutenção de equipamentos e 
de suprimento de combustíveis, óleos e 
lubrificantes.

Atividades de assistência e 
de promoção social

•triagem socioeconômica e 
cadastramento das famílias afetadas;

•entrevistas com as famílias e pessoas 
assistidas;

•ações com o objetivo de reforçar os laços 
de coesão familiar e as relações de 
vizinhança;

•fortalecimento da cidadania responsável 
e participativa;

•atividades de comunicação social com o 
público interno e com as famílias 
afetadas;

•atividades de comunicação com a mídia;

•ações de mobilização das comunidades;

•liderança de mutirões de reabilitação e 
de reconstrução;

•disciplinação das relações pessoais dos 
desabrigados e preservação de 
comportamentos éticos e morais

Atividades de Promoção, 
de Proteção e de 

Recuperação da Saúde

•saneamento básico de caráter 
emergencial;

•ações integradas de saúde e assistência 
médica primária;

•vigilância epidemiológica;

•vigilância sanitária;

•educação para a saúde;
•proteção da saúde mental;

•higiene das habitações, higiene pessoal e 
asseio corporal;

•higiene da alimentação;

•proteção de grupos populacionais 
vulneráveis;

•prevenção e tratamento das intoxicações 
exógenas;

•transferência de hospitalização, 
referenciação e contra-referenciação;

•atividades de saúde pública nos 
acampamentos e abrigos provisórios



Atividades 
de 

Reabilitação 
dos Cenários

•avaliação de danos e de prejuízos, levantamento de avarias e estimativa das 
necessidades de recuperação e reconstrução;

•vistoria técnica e avaliação dos danos causados às estruturas e às fundações 
de edificações e de obras-de-arte danificadas por desastres e do nível de risco 
das mesmas para desastres subsequentes;

•emissão de laudos técnicos relacionados com às estruturas e às fundações de 
edificações e de obras-de-arte, afetadas por desastres, com as consequentes 
recomendações;

•desmontagem de edificações e de obras -de-arte com fundações e estruturas 
danificadas e definitivamente comprometidas, após a competente aprovação 
dos laudos técnicos, com a finalidade de evitar desastres secundários futuros;

•definição ou redefinição de áreas non-aedificandinas áreas de riscos 
intensificados de desastres;

•propostas de desapropriações de propriedades privadas, localizadas em áreas 
non-aedificandi.

Vigilância das condições de segurança 
global da população:

•suprimento e distribuição de energia elétrica;

•abastecimento de água potável;

•esgoto sanitário;

•l impeza urbana, recolhimento e destinação do lixo;

•macros saneamento e esgotamento das águas pluviais;

•transportes coletivos;

•comunicações.

Reabilitação dos serviços essenciais:

•desobstrução e remoção de escombros;

•sepultamento das pessoas e dos animais;

•l impeza, descontaminação, desinfecção e desinfestação dos cenários dos 
desastres e das habitações danificadas;

•mutirão de recuperação das unidades habitacionais.

Reabilitação das áreas deterioradas e 
das habitações danificadas



Produtos para os

municípios disponibilizados

pelo Estado através dos 

REDECs



40

Gerenciamento de informações sobre agências e recursos de relevância em desastres.
Sistema de Gerenciamento de 

Recursos – SIGRE



ÀGORA



PRODEC



Superintendência Operacional de Defesa Civil

43

PROGRAMA DE REGISTRO DE OCORRÊNCIAS EM DEFESA CIVIL (PRODEC)

Endereço Web: www.prodec.defesacivil.rj.gov.br



Superintendência Operacional de Defesa Civil

44

PROGRAMA DE REGISTRO DE OCORRÊNCIAS EM DEFESA CIVIL (PRODEC)

FUNÇÃO DADOS DA VISTORIA



Superintendência Operacional de Defesa Civil
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PROGRAMA DE REGISTRO DE OCORRÊNCIAS EM DEFESA CIVIL (PRODEC)

FUNÇÃO DANOS HUMANOS



Superintendência Operacional de Defesa Civil
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PROGRAMA DE REGISTRO DE OCORRÊNCIAS EM DEFESA CIVIL (PRODEC)

FUNÇÃO RELATÓRIO FOTOGRÁFICO



Superintendência Operacional de Defesa Civil
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FUNÇÃO “MAPA DA VISTORIA”

 

 

Ícone utilizado para marcar ocorrências 

caracterizadas como ameaças. 

 

Ícone utilizado para marcar ocorrências 

caracterizadas por desabamentos. 

 

Ícone utilizado para marcar ocorrências 

caracterizadas por deslizamentos. 

 

Ícone utilizado para marcar ocorrências 

de incêndios. 

 

Ícone utilizado para marcar outros tipos 

de ocorrências. 



Superintendência Operacional de Defesa Civil
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FUNÇÃO RELATÓRIOS



CENTRO ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DE DESASTRES

CAPACITAÇÃO: 
PRODEC 
SIGRE
ÀGORA



E DEPOIS DO DESASTRE?



COORDENADORIA REGIONAL DE DEFESA CIVIL METROPOLITANA

Etapas de 
Recuperação

• A etapa de recuperação ocorre após o 
evento, depois de executadas as 
medidas de reabilitação, nas quais se 
inicia o processo de restabelecimento 
das condições normais de vida de uma 
comunidade, de forma permanente.



Essa etapa 
engloba 

dois 
grandes 

aspectos:

Restabelecer permanentemente os 
serviços básicos indispensáveis; e 

Avançar para uma solução 
permanente, de médio a longo 
prazo, que busca restituir as 
condições normais de vida da 
população afetada, priorizam-se as 
ações de reconstrução.
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Ações de 
Logística 

em 
Desastre

• Antes do Impacto:

• Construção dos Planos de 
Contingência;

• Construção das Matrizes de 
Atividades x 
Responsabilidades.

• Durante o Impacto:

• Base de Apoio Logístico e 
Acampamento nas ações de 
resposta a Desastre;

• Segurança Global da 
População através de análise 
de riscos e vistorias;

• Apoio as ações de assistência 
e promoção social;

• Atividades de Reabilitação 
dos serviços essenciais a 
população.
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LEVANTAMENTO 
DE DADOS

PORTANTO O LEVANTAMENTO DE
DADOS DE DESASTRE É DE SUMA
IMPORTÂNCIA PARA ESTABELECER OS
CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA O
RECONHECIMENTO FEDERAL DAS
SITUAÇÕES DE ANORMALIDADE
DECRETADAS NOS MUNICÍPIOS
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LEVANTAMENTO 
DE DADOS

• Vai consubstanciar as informações necessárias para o 
preenchimento dos anexos da IN nº 2:

• FIDE – Formulário de Informação de Desastre;

• DMATE – Declaração Municipal de Atuação 
Emergencial

• DEATE – Declaração Estadual de Atuação 
Emergencial

• Relatório Fotográfico

• Parecer Técnico Favorável

• Decreto

• Ofício



Situação 
Jurídica 
Especial

•

• Dispensa de Licitação - Inciso IV, Art. 24, Lei 
8.666/90;

• Transferência Obrigatória de recursos federais;

• Linha de Crédito do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste;

• Programa BNDES - Emergencial de Reconstrução de 
Municípios Afetados por Desastres Naturais (BNDES 
PER);

• Antecipação de benefícios;

• Liberação de FGTS;

Consequências Positivas



Situação 
Jurídica 
Especial

•

• Cancelamento de investimentos com capital externo 
em setores produtivos; 

• Cancelamento de eventos de negócios, artísticos, 
esportivos e turísticos; 

• Negação de empréstimos bancários de requerentes 
residentes em área afetada;

• Comprometimento da imagem dos municípios 
turísticos, com consequente prejuízo de 
cancelamento de pacotes turísticos;

• Compromentimento da imagem política da 
administração pública municipal.

Consequências Negativas



Tenente Coronel BM QOC/99
Alexander Anthony Barrera

Currículo Lattes: 
https://tinyurl.com/y73wrgy9

E-mail:  anthonybm@gmail.com

metropolitanaredec@gmail.com

Facebook e Instagram: @anthonybombeiro
Whatsapp: (21) 98404-2180 / 98596-9759

“Não dá mais para nos iludir, 
cobrindo as feridas da Terra 
com esparadrapos. Ou 
mudamos de curso, 
preservando as condições de 
vitalidade da Terra ou o 
abismo já nos espera.”

Leonardo Boff
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